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EMENTA
PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DO BENEFÍCIO. APLICAÇÃO DOS TETOS ESTABELECIDOS PELAS EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/98 E 41/2003. JURISPRUDÊNCIA DO PLENÁRIO DO STF EM SEDE DE REPERCUSSÃO GERAL. DECADÊNCIA. INOCORRÊNCIA. JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA. LEI 11.960/2009. APLICAÇÃO DA TESE APROVADA PELO STJ. HONORÁRIOS. NECESSIDADE DE OBSERVÃNCIA DA PROPORCIONALIDADE. VERBA ÍNFIMA. MAJORAÇÃO. APLICAÇÃO DA SÚMULA 111 DO STJ. SENTENÇA PARCIALMENTE REFORMADA.
1. Não há que se falar em remessa oficial, pois a sentença está fundada em jurisprudência do plenário do Supremo Tribunal Federal. Aplicação do §3º do art. 475 do CPC/1973, então vigente. 
2. Quanto à adequação da renda do benefício aos novos tetos, não há que se pensar em decadência, pois a natureza da causa é declaratória/condenatória, e não desconstitutiva. Portanto, incabível a pronúncia da decadência, pois nas relações em que se busca tutela de conteúdo condenatório, incide somente a prescrição.  
3. No julgamento do RE n. 564.354/SE, o pleno do Supremo Tribunal Federal decidiu no sentido de se aplicar as alterações introduzidas pelas Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003, no tocante à fixação dos novos valores para os tetos dos benefícios previdenciários. E, por sinal, quando do julgamento do RE 937595, a Suprema Corte esclareceu que o julgamento anteriormente proferido no RE 564354 não impôs limite temporal. Assim, para que tenham direito à readequação da renda de seus benefícios aos novos tetos instituídos pelas Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003, basta a prova da limitação, tal como demonstram os documentos anexados aos autos.
4. Reconhecimento do direito à repercussão das Emendas nº 20/1998 e 41/2003, nos moldes do quanto decidido pelo STF no julgamento do RE 564354. Necessidade de se apurar as diferenças devidas na fase de cumprimento da sentença.
5. Tal como disposto no REsp 1492221/PR, julgado sob o regime de recursos repetitivos, as condenações impostas à Fazenda Pública de natureza previdenciária sujeitam-se à incidência do INPC, para fins de correção monetária, no que se refere ao período posterior à vigência da Lei 11.430/2006, que incluiu  o art. 41-A na Lei 8.213/91. Quanto aos juros de mora, incidem segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança (art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei n. 11.960/2009).  
6. Em respeito ao princípio da proporcionalidade, os honorários ficam majorados para 10% das prestações vencidas até a sentença, proferida sob a égide do CPC/1973. Observância dos precedentes desta Câmara e da Súmula nº 111 do STJ.
7. Remessa oficial não conhecida. Apelação do INSS desprovida. Recurso adesivo da parte autora provido para majorar os honorários. 
ACORDÃO
	
	Decide a Câmara Regional Previdenciária da Bahia, à unanimidade, não conhecer da remessa oficial, negar provimento à apelação do INSS e prover o recurso adesivo da parte autora.
	
Salvador, 17 de agosto de 2018.
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